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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 32/2008
de 30 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação entre a Comuni-
dade Europeia e os Seus Estados Membros, por um lado, 
e a Confederação Suíça, por outro, para Lutar contra a 
Fraude e Quaisquer Outras Actividades Ilegais Lesivas 
dos Seus Interesses Financeiros, incluindo a Acta Final 
com declarações e a acta aprovada das negociações àquela 
anexa, assinado no Luxemburgo em 26 de Outubro de 
2004, aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 20/2008, em 8 de Fevereiro de 2008.

Assinado em 16 de Maio de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Maio de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.º 20/2008

Aprova o Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, para Lutar contra a Fraude e quaisquer Outras 
Actividades Ilegais Lesivas dos Seus Interesses Financeiros, 
incluindo a Acta Final com declarações e a acta aprovada das 
negociações àquela anexa, assinado no Luxemburgo em 26 
de Outubro de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, apro-
var o Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, para Lutar contra a Fraude e quaisquer Outras 
Actividades Ilegais Lesivas dos Seus Interesses Financeiros, 
incluindo a Acta Final com declarações e a acta aprovada das 
negociações àquela anexa, assinado no Luxemburgo em 26 
de Outubro de 2004, cujo texto, na versão autenticada em 
língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA 
E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A CON-
FEDERAÇÃO SUÍÇA, POR OUTRO, PARA LUTAR CONTRA 
A FRAUDE E QUAISQUER OUTRAS ACTIVIDADES ILEGAIS 
LESIVAS DOS SEUS INTERESSES FINANCEIROS.

A Comunidade Europeia, o Reino da Bélgica, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a República Helénica, 
o Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República da 
Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do Lu-
xemburgo, a República da Hungria, a República de Malta, 

o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a Repú-
blica da Polónia, a República Portuguesa, a República da 
Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, 
o Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte, por um lado, e a Confederação Suíça, por 
outro, a seguir designados «Partes Contratantes»:

Considerando as relações estreitas entre a Comunidade 
Europeia e os seus Estados membros, por um lado, e a 
Confederação Suíça, por outro;

Desejosos de lutar eficazmente contra a fraude e quais-
quer outras actividades ilegais lesivas dos interesses finan-
ceiros das Partes Contratantes;

Tendo em conta a necessidade de reforçar a assistência 
administrativa nestes domínios;

Convictos de que o auxílio judiciário, incluindo as buscas 
e apreensões de objectos, deve ser concedido mesmo nos 
casos de contrabando e de evasão fiscal indirecta, nomea-
damente em matéria de imposto sobre o valor acrescentado, 
direitos aduaneiros e impostos especiais de consumo;

Reconhecendo a importância da luta contra o branquea-
mento de capitais;

decidiram celebrar o seguinte Acordo:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O objecto do presente Acordo é o alargamento da as-
sistência administrativa e do auxílio judiciário em matéria 
penal entre a Comunidade Europeia e os seus Estados 
membros por um lado e a Confederação Suíça por outro,  
com vista a combater as actividades ilegais referidas no 
artigo 2.º

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo aplica -se nos seguintes domí-
nios:

a) Prevenção, detecção, investigação, acção judicial e 
repressão, de carácter administrativo e penal, da fraude 
e de quaisquer outras actividades ilegais lesivas dos in-
teresses financeiros respectivos das Partes Contratantes, 
no que se refere:

— Ao comércio de mercadorias que viole a legislação 
aduaneira e agrícola;

— Às trocas comerciais que violem a legislação fiscal 
em matéria de imposto sobre o valor acrescentado e de 
impostos especiais sobre o consumo;

— À cobrança ou à retenção de fundos, incluindo o seu 
uso para fins diferentes daqueles para que foram inicial-
mente concedidos, provenientes do orçamento das Partes 
Contratantes ou dos orçamentos geridos por estas ou por 
sua conta, tais como as subvenções e as restituições;

— Aos procedimentos de celebração de contratos ad-
judicados pelas Partes Contratantes;

b) Apreensão e recuperação dos montantes devidos ou 
indevidamente cobrados em resultado das actividades ile-
gais mencionadas na alínea a).




